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CRIME CIBERNÉTICO

Hacker desviou até R$ 1 bi
O ataque à C&M Software, empresa que interliga os bancos aos sistemas do Banco Central, teria afetado seis instituições

U
m ataque hacker a uma 
empresa de software pres-
tadora de serviços, que es-
tá sendo investigado pe-

lo Banco Central, pode ter desvia-
do de R$ 800 milhões a R$ 1 bilhão 
dos clientes. A autoridade monetá-
ria informou que iniciou, ontem, as 
investigações sobre o desvio uma 
vez que a C&M Software (CMSW) 
enviou comunicado informando 
que “a sua infraestrutura tecnoló-
gica foi afetada”.

A empresa faz a conexão dos 
clientes com as plataformas do BC 
no Sistema de Pagamentos Brasi-
leiro (SPB) e presta serviços a finte-
chs, sociedades de crédito, coope-
rativas e instituições de pagamen-
to de pequeno porte.

Em nota à imprensa, o BC in-
formou que “determinou à C&M 
o desligamento do acesso das ins-
tituições às infraestruturas por ela 
operadas”.  “Os sistemas adminis-
trados pelo BC não foram afetados”, 
informou a nota do BC. 

De acordo com fontes da autori-
dade monetária, não houve banco 

grande lesado, e “o BC vai aplicar as 
punições dentro do âmbito regula-
tório, naquilo que for possível”, as-
sim que concluir as investigações. 
As empresas afetadas devem res-
tituir aos seus clientes os valores 
desviados pelos cibercriminosos.

A Polícia Federal abriu inqué-
rito, ontem, para apurar o ataque 
hacker às instituições financei-
ras. Os criminosos teriam conver-
tido os valores roubados em crip-
tomoedas.

Uma fonte próxima ao BC desta-
cou que esse crime põe luz às dis-
cussões nas consultas públicas da 
autoridade monetária sobre a ne-
cessidade de um ambiente regu-
latório dos “bancos digitais” e das 
plataformas de moedas virtuais. 

“Criptomoedas não regula-
das servem de canal para lava-
gem de dinheiro, tráfico e corrup-
ção, ameaçando sistemas finan-
ceiros legítimos. Bitcoin e meme-
coins incentivam especulação e 
enfraquecem o dólar como bem 
coletivo e Miami (nos Estados Uni-
dos) tornou-se um polo de crime 
criptomoedas, atraindo corruptos 

latino-americanos e ampliando de-
sigualdades”, lamentou um servi-
dor aposentado do BC. 

Em comunicado oficial confir-
mando o ataque hacker, a CMSW, 
sediada em São Paulo, informou 
que colabora ativamente com as 
autoridades competentes, incluin-
do o Banco Central e a Polícia Ci-
vil de SP, nas investigações em an-
damento. “A empresa é vítima di-
reta da ação criminosa, que in-
cluiu o uso indevido de credenciais 
de clientes para tentar acessar de 
forma fraudulenta seus sistemas 
e serviços”, acrescentou a nota da 
CMSW. De acordo com o comuni-
cado “todos os seus sistemas crí-
ticos seguem íntegros e operacio-
nais”, e que as medidas previstas 
nos protocolos de segurança foram 
integralmente executadas.

Na tarde de segunda-feira, o site 
Brazil Journal revelou que hackers 
invadiram as contas de reserva do 
BC e roubaram mais de R$ 1 bilhão 
em ativos de seis instituições finan-
ceiras, entre elas, BMP, Credsystem 
e Bradesco, que em nota, disse que 
não foi afetado pelo ataque.  A Polícia Federal (PF) vai investigar o ataque hacker contra a empresa que presta serviços aos bancos
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A Advocacia-Geral da União 
(AGU) solicitou, ontem, ao Supre-
mo Tribunal Federal (STF), a ho-
mologação de um acordo interins-
titucional que estrutura o ressar-
cimento de descontos indevidos 

lançados no benefício de aposen-
tados e pensionistas pelo Instituto 
Nacional do Seguro Social (INSS). 
A audiência de conciliação, realiza-
da em 24 de junho, sob a condução 
do relator da ADPF 1236, ministro 
Dias Toffoli, definiu que os paga-
mentos começarão em 24 de julho. 
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AGU pede validação de 
acordo para devolução

ESCÂNDALO DO INSS

Segundo o texto submetido ao 
Supremo, os ressarcimentos serão 
processados em lotes quinzenais, 
alcançando 1,5 milhão de benefi-
ciários a cada ciclo, com os valores 
corrigidos pelo Índice Nacional de 
Preços ao Consumidor Amplo (IP-
CA). Estima-se que aproximada-
mente 2,1 milhões de pessoas já es-
tejam aptas a receber a devolução.

O acordo foi firmado entre a 
AGU, o INSS, o Ministério da Pre-
vidência Social, a Ordem dos Advo-
gados do Brasil (OAB), a Defensoria 

Pública da União (DPU) e o Minis-
tério Público Federal (MPF), e ago-
ra depende da chancela do STF 
para garantir segurança jurídica 
ao processo administrativo de res-
tituição. A iniciativa responde à 
crescente judicialização do tema. 
Segundo a AGU, estão em curso 
mais de 4,1 milhões de ações pre-
videnciárias, e cerca de 9 milhões 
de descontos indevidos teriam si-
do efetuados no período de março 
de 2020 a março de 2025.

A homologação ficará a cargo 

do ministro Dias Toffoli. Em caso 
de deferimento, o acordo permitirá 
que a grande maioria das vítimas re-
ceba a devolução diretamente pela 
via administrativa e desestimule o 
ingresso de novas ações judiciais.

A ADPF 1236, proposta pelo pre-
sidente da República por meio da 
AGU, foi apresentada ao Supremo 
para contestar decisões judiciais 
que obrigam a devolução, de for-
ma automática, pelo INSS e pela 
União, os valores descontados in-
devidamente. O pedido foi acatado 

parcialmente. Toffoli determinou 
a suspensão do prazo que os be-
neficiários teriam para entrar com 
ações de indenização na Justiça. 
Com isso, os aposentados e pensio-
nistas podem aguardar a devolução 
do dinheiro por meio do acordo ad-
ministrativo proposto pelo governo, 
caso o plano seja homologado. Um 
inquérito inédito, também de rela-
toria de Toffoli, tramita sob sigilo no 
Supremo sobre desconto indevido 
no INSS envolvendo uma autorida-
de com foro privilegiado.


